
Toffoli barra ação de bloqueio de rodovias em São Paulo

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Dias Toffoli, negou seguimento a pedido do
município de Caraguatatuba e manteve decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que suspendeu ação
para bloquear rodovias da região a fim de conter a pandemia do novo coronavírus.
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Toffoli manteve decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo 
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O Ministério Público de São Paulo acionou o Judiciário de três municípios do estado, dentre eles a 1ª
Vara Cível de Caraguatatuba, solicitando o bloqueio de trechos de rodovias para evitar a aglomeração de
pessoas que afluem às estâncias balneárias da região.

A motivação, admitida em primeira instância, seria reduzir a intensidade de propagação da pandemia
para não comprometer o sistema de saúde local.

Por sua vez, o Estado de São Paulo recorreu ao TJ para suspender os efeitos das ações. Apontou grave
lesão à ordem pública, visto que dificultariam o exercício de funções administrativas pelas autoridades
legalmente constituídas, comprometendo a condução coordenada das ações necessárias à mitigação dos
danos provocados pela Covid-19.

Para o presidente, a sentença do TJ procurou “suspender a eficácia de decisões judiciais que se entendeu
estivessem a obstar a regular execução de serviços públicos tecnicamente adequados, para a busca de
solucionar a gravidade do quadro enfrentado”.

O Tribunal estadual destacou que diversas medidas estão sendo adotadas pelo governo de São Paulo no
enfrentamento à pandemia, como a criação de um comitê extraordinário e de um centro de contingência.

"Embora não tenha direta relação com o mérito da controvérsia, não deixa de ser curioso observar que o
requerente vem ao STF defender, não o respeito a medidas administrativas por ele próprio tomadas e,
sim, a ordens judiciais que lhe foram impostas pela Justiça local, em ações em que figura como réu”,
ponderou Toffoli. Com informações da assessoria de imprensa do Supremo Tribunal Federal.
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